
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2525119 - MT 
(2023/0451128-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : OSMIR RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. CORRUPÇÃO DE MENOR. RECURSO 
MINISTERIAL. ABSOLVIÇÃO DO CRIME DO ART. 244-B DO ECA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A Súmula n. 568/STJ é devidamente impugnada quando a parte 
agravante demonstra, de forma fundamentada, que o entendimento 
da decisão agravada não se aplica à hipótese em concreto ou, ainda, 
que é ultrapassado, o que se faz mediante a colação de arestos mais 
recentes do que aqueles mencionados na decisão hostilizada, 
providência não adotada na hipótese.
2. Não há falar em violação do art. 244-B da Lei n. 8.069/1990, ao 
argumento de ausência de comprovação da menoridade do agravante 
por meio de documento hábil, porquanto atestada a menoridade em 
documento dotado de fé pública, sendo no ato acompanhado por sua 
genitora que o assinou. Além disso, há declaração judicial do próprio 
menor informando que tinha 17 (dezessete) anos à época dos fatos. 
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.
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Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2525119 - MT 
(2023/0451128-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : OSMIR RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. CORRUPÇÃO DE MENOR. RECURSO 
MINISTERIAL. ABSOLVIÇÃO DO CRIME DO ART. 244-B DO ECA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A Súmula n. 568/STJ é devidamente impugnada quando a parte 
agravante demonstra, de forma fundamentada, que o entendimento 
da decisão agravada não se aplica à hipótese em concreto ou, ainda, 
que é ultrapassado, o que se faz mediante a colação de arestos mais 
recentes do que aqueles mencionados na decisão hostilizada, 
providência não adotada na hipótese.
2. Não há falar em violação do art. 244-B da Lei n. 8.069/1990, ao 
argumento de ausência de comprovação da menoridade do agravante 
por meio de documento hábil, porquanto atestada a menoridade em 
documento dotado de fé pública, sendo no ato acompanhado por sua 
genitora que o assinou. Além disso, há declaração judicial do próprio 
menor informando que tinha 17 (dezessete) anos à época dos fatos. 
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por OSMIR RODRIGUES DE 

SOUZA contra a decisão de minha relatoria que negou provimento ao recurso 

especial em virtude da incidência da Súmula n. 568/STJ (fls. 615-619).

Nas razões deste regimental, a parte agravante sustenta, em síntese a 

inaplicabilidade da Súmula n. 568/STJ e reitera as razões de mérito do apelo 

nobre.

Contrarrazões às fls. 149-153.
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É o relatório.

VOTO

 
A decisão impugnada está assim fundamentada (fls. 615-619):

 
O Tribunal de origem, ao condenar o agravante pelo crime previsto no 
art. 244-B da Lei n. 8.069/1990, assim consignou quanto à alegada 
ausência de prova da menoridade do adolescente (e-STJ fls. 501-502):

Com relação à prova da menoridade propriamente dita, esclareço 
que o Superior Tribunal de Justiça já assentou que os 
documentos dotados de fé pública contendo a qualificação do 
adolescente, também se inserem no conceito de documento hábil 
a comprovar a menoridade para efeitos penais.
(...)
In casu, Carlos Daniel foi qualificado no seu Termo de 
Declaração pela autoridade policial como adolescente, 
sendo acompanhado no ato por sua genitora, sendo 
assinado pela autoridade policial, que possui fé-pública. 
Para além disso há as palavras judiciais no próprio menor 
declarando que tinha 17 anos à época dos fatos. Portanto, prova 
suficientemente segura de materialidade, capaz de ensejar a 
condenação do apelante quanto ao crime do art. 244-B do ECA -
Grifamos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
segundo o qual para efeitos penais, o reconhecimento da menoridade 
do réu requer prova por documento hábil (Súmula 74/STJ). O 
documento hábil ao qual se refere a Súmula não se limita à certidão 
de nascimento, pois outros documentos, quando dotados de fé pública, 
são igualmente hábeis para a comprovação da menoridade.
(...)
Incide, portanto, a Súmula 568 do STJ, segundo a qual o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante.
 
Da leitura das razões do agravo regimental, percebe-se que a parte se 

limita a reiterar as mesmas teses meritórias já expostas no recurso especial, 

sem lograr impugnar efetivamente a aplicação da Súmula n. 568/STJ.

A referida súmula é devidamente impugnada quando a parte 

agravante demonstra, de forma fundamentada, que o entendimento da decisão 

agravada não se aplica à hipótese em concreto ou, ainda, que é ultrapassado, o 

que se faz mediante a colação de arestos mais recentes do que aqueles 

mencionados na decisão hostilizada, providência não adotada na hipótese.

Não se desconhece que a Terceira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do ProAfR no REsp n. 1.619.265/MG, rel. Min. Rogerio 
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Schietti Cruz, realizado em 07/04/2020, DJe de 18/05/2020, sob o rito dos 

recursos repetitivos, firmou entendimento de que,
 
para ensejar a aplicação de causa de aumento de pena prevista no 
art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006 ou a condenação pela prática do 
crime previsto no art. 244-B da Lei n. 8.069/1990, a qualificação do 
menor, constante do boletim de ocorrência, deve trazer dados 
indicativos de consulta a documento hábil - como o número do 
documento de identidade, do CPF ou de outro registro formal, tal como 
a certidão de nascimento.
 
No caso, não há falar em violação do art. 244-B da Lei n. 8.069/1990, 

ao argumento de ausência de comprovação da menoridade de Carlos Daniel 

Ferreira da Silva, por meio de documento hábil, porquanto atestada a 

menoridade em documento dotado de fé pública, sendo no ato acompanhado 

por sua genitora que o assinou. Além disso, há declaração judicial do próprio 

menor informando que tinha 17 (dezessete) anos à época dos fatos.

Em casos análogos:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. CORRUPÇÃO DE MENOR. CRIME FORMAL. INDEPENDE DE 
EFETIVA CORRUPÇÃO. SÚMULA N. 500/STJ. AUSÊNCIA DE PROVAS 
DA MENORIDADE. DOCUMENTO HÁBIL. RECONHECIDO. ACÓRDÃO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ.
1. O acórdão do Tribunal de origem está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual, "a configuração 
do crime do art. 244-B do ECA independe da prova da efetiva 
corrupção do menor, por se tratar de delito formal" (Súmula n. 500 do 
STJ, Terceira Seção, DJe 28/10/2013).
2. Ademais, não há que falar em ausência de provas da menoridade, 
sob a alegação de que não foi juntado cópia da certidão de nascimento 
do coautor. Isso porque esta Corte possui entendimento de que, "para 
efeitos penais, o reconhecimento da menoridade do réu requer prova 
por documento hábil" (enunciado 74/STJ). O documento hábil ao qual 
se refere a aludida súmula não se restringe à certidão de nascimento, 
sendo outros documentos dotados de fé pública igualmente hábeis 
para a comprovação da idade" (AgRg no REsp n. 1683731/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
3/10/2017, DJe 11/10/2017).
3. Assim, como o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, incide, na espécie, a 
Súmula n. 83 do STJ: "não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida."
4. Mesmo que assim não fosse modificar as conclusões do acórdão 
impugnado, quanto à inexistência de provas da menoridade, demanda 

Documento eletrônico VDA44743476 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 04/12/2024 12:43:58
Código de Controle do Documento: 99e66032-d76e-4465-8890-df708cffe6ea



reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência não 
admitida no âmbito desta Corte, conforme a Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.222.569/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
26/09/2023, DJe de 29/09/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO PARA CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. MENORIDADE. 
COMPROVAÇÃO. DOCUMENTOS IDÔNEOS DOTADOS DE FÉ 
PÚBLICA.
1. A pretensão recursal prescinde de revolvimento fático-probatório, 
razão por que deve ser conhecido o recurso especial, em ordem a que 
se evolua para o mérito.
2. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido de 
que "para efeitos penais, o reconhecimento da menoridade do réu 
requer prova por documento hábil" (Súmula 74/STJ), que não se 
restringe à certidão de nascimento, sendo outros documentos dotados 
de fé pública igualmente hábeis para a comprovação da idade.
Precedentes.
3. "A comprovação da menoridade, para fins de tipificação do delito 
previsto no art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, não 
exige obrigatoriamente a apresentação de documentos oficiais, 
podendo esta circunstância elementar ser comprovada por outros 
documentos idôneos, tais como o boletim de ocorrência policial e auto 
de apreensão do adolescente" (AgRg no AREsp 1.487.060/MG, 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 02/08/2019).
4. Agravo regimental provido. Agravo conhecido para conhecer do 
recurso especial, mas negar-lhe provimento.
(AgRg no AREsp n. 1.880.000/MG, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado 
em 19/04/2022, DJe de 22/04/2022).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.525.119 / MT
Número Registro: 2023/0451128-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00015972120158110026

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OSMIR RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OSMIR RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2024 
a 11/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
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Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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